
 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 279, DE 2012 

  
Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei 
Orgânica da Assistência Social, para estabelecer a 
idade mínima de sessenta anos para fins de 
recebimento do benefício de prestação continuada. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um 
salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 
sessenta anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção nem de tê-la provida por sua família.  

..........................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) atende às pessoas idosas e 
com deficiência integrantes de famílias extremamente pobres. Faz parte do conjunto de 
ações da Assistência Social destinado a assegurar a provisão de uma renda mínima aos 
que dela necessitam. 
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Trata-se de um benefício no valor de um salário mínimo, pessoal, 
intransferível e de caráter não vitalício, inscrito entre os direitos assegurados na 
Constituição Federal de 1988, cuja base é a cidadania social, a dignidade e a qualidade 
de vida como princípios a ser garantido a todos em uma sociedade. 

Por meio do pagamento do BPC, as pessoas idosas extremamente pobres 
podem enfrentar, com um mínimo de dignidade, as vulnerabilidades decorrentes da 
velhice agravadas pela insuficiência de renda.  

No entanto, há um grave equívoco atinente à regulamentação do BPC, que 
urge ser solucionado. É que, no caso das pessoas idosas, a Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS) estabelece que apenas as pessoas com mais de 65 anos são elegíveis ao 
recebimento do benefício. Esse critério de idade está em desacordo com o Estatuto do 
Idoso – Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – que traz, já em seu art. 1º, a definição 
de pessoa idosa como sendo aquela com mais de 60 anos. 

A disparidade entre o marco etário da Loas em relação ao Estatuto do Idoso 
é injustificável. Por isso, apresentamos este projeto de lei, cuja finalidade é resolver essa 
situação, que se apresenta como uma afronta às conquistas sociais da pessoa idosa. 

Não se trata de distribuir aleatoriamente benefícios financeiros, mas de 
fortalecer as premissas que fazem do Estatuto do Idoso a legislação específica para tratar 
dos assuntos relacionados à defesa do envelhecimento com dignidade. Ademais, a 
identificação da condição idosa aos 60 anos se coaduna com o entendimento da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), que recomenda esse limite etário como critério 
para as políticas voltadas à proteção da velhice. 

Além disso, o BPC gera efeitos positivos para além da situação específica 
de cada beneficiário. É que, ao tempo em que protege dos riscos sociais a população 
idosa e com deficiência em situação de extrema pobreza, o BPC gera um retorno no 
crescimento econômico do País. Pelos cálculos do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), para cada R$1,00 despendido com o benefício, há um crescimento de 
R$1,32 no Produto Interno Bruto (PIB) e um aumento da renda familiar de R$2,20. 

No que tange ao aspecto doméstico, estudo do Ministério do 
Desenvolvimento Social e do Combate à Fome mostrou que aproximadamente 90% dos 
valores recebidos por meio do BPC são utilizados na aquisição de alimentos e 
medicamentos. Tal aspecto revela a importância vital de que se reveste o BPC e, 
portanto, a iniquidade que se estabelece quando se exclui dessa proteção as pessoas 
idosas com idade entre 60 e 65 anos. 
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Convicto de que o projeto que apresento contribuirá para a efetiva justiça 
social, peço o apoio de meus Pares. 

Sala das Sessões,  

Senador CYRO MIRANDA 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993. 

 
 
 

Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CAPÍTULO IV 

Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e dos Projetos de Assistência Social 

SEÇÃO I 

Do Benefício de Prestação Continuada 

Art. 19. 
.................................................................................................................................... 

Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 
mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por 
sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 
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§ 1o  Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, 
os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que 
vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 2o  Para efeito de concessão deste benefício, considera-se: (Redação dada pela 
Lei nº 12.435, de 2011) 

I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza 
física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas; (Redação 
dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência 
para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Redação 
dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 2o  Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.     
(Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 

§ 3o  Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 
idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-
mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 4o  O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da 
assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Redação dada pela 
Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 5o  A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 6o  A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
incapacidade, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos 
peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). (Redação 
dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

        § 6º  A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2o, composta por avaliação médica e avaliação social 
realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro 
Social - INSS.     (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 
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        § 7o  Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento 
ao município mais próximo que contar com tal estrutura. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 
30.11.1998) 

        § 8o  A renda familiar mensal a que se refere o § 3o deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos 
no regulamento para o deferimento do pedido.(Incluído pela Lei nº 9.720, de 
30.11.1998)         

§ 9º  A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será 
considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3o deste artigo.      (Inclído pela Lei nº 
12.470, de 2011) 

§ 10.  Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2o deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.      (Inclído pela Lei nº 
12.470, de 2011) 

        Art. 21. 
...................................................................................................................................... 

 
 
(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Assuntos Sociais, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 02/08/2012. 
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